PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  CANCELAMENTOS  -  12/03/2019

Retificações:

Retifica-se a portaria nº 01246 publicado dia 18/04/2017. Onde se lê: Outorgado: Posto Moc Ltda. CNPJ: 07.385.476/0001-37. Leia-se: Outorgado: Rede HG Combustíveis Ltda. CNPJ: 13.569.064/0002-30. Município: Montes Claros - MG. 

Retifica-se a portaria nº 02020 publicado dia 15/12/2015. Outorgado: Jorge Cirino Pereira, CPF: 239.796.406-63. Onde se lê: Finalidade: Com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano. Leia-se: Com o tempo de captação de 12:00 horas/dia, 21 dias/mês e 12 meses/ano. Município: Vederlândia - MG.
Retifica-se a portaria nº. 04007 publicada dia 28/09/2018. Outorgado: Universidade Federal de Minas Gerais. Onde se lê: CNPJ: 21.541.925/0001-10. Leia-se: CNPJ: 17.217.985/0001-04. Município: Belo Horizonte – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 04008 publicada dia 28/09/2018. Outorgado: Universidade Federal de Minas Gerais. Onde se lê: CNPJ: 21.541.925/0001-10. Leia-se: CNPJ: 17.217.985/0001-04. Município: Belo Horizonte – MG.

Retifica-se a portaria nº. 04009 publicada dia 28/09/2018. Outorgado: Universidade Federal de Minas Gerais. Onde se lê: CNPJ: 21.541.925/0001-10. Leia-se: CNPJ: 17.217.985/0001-04. Município: Belo Horizonte – MG.

Retifica-se a portaria nº. 04010 publicada dia 28/09/2018. Outorgado: Universidade Federal de Minas Gerais. Onde se lê: CNPJ: 21.541.925/0001-10. Leia-se: CNPJ: 17.217.985/0001-04. Município: Belo Horizonte – MG.

Retifica-se a portaria nº. 04011 publicada dia 28/09/2018. Outorgado: Universidade Federal de Minas Gerais. Onde se lê: CNPJ: 21.541.925/0001-10. Leia-se: CNPJ: 17.217.985/0001-04. Município: Belo Horizonte – MG.
Retifica-se a portaria nº. 04012 publicada dia 28/09/2018. Outorgado: Universidade Federal de Minas Gerais. Onde se lê: CNPJ: 21.541.925/0001-10. Leia-se: CNPJ: 17.217.985/0001-04. Município: Belo Horizonte – MG.

Retifica-se a portaria nº. 02089 publicada dia 05/10/2016. Outorgado: Cooperativa Agropecuária do Vale do Paracatu Ltda. CNPJ: 23.153.943/0011-21. Onde se lê: Vazão Autorizada (m3/h): 7,2. Finalidade: Consumo humano e eventualmente combate a incêndio, com o tempo de captação de 01:00 hora e 24 minutos/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. Prazo: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 2. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. Prazo: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 3. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 4. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015) I – Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II – Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III – ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. 5. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 9,0. Finalidade: Consumo humano, limpeza e higienização do empreendimento e áreas administrativas incluindo banheiros com chuveiros, aspersão de vias, combate a incêndio, com o tempo de captação de 09:00 hora/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011.  PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. 2. Executar laje de proteção com 1 m² de área e 0,2 m de espessura. Após a execução da laje de proteção enviar relatório fotográfico que comprove a instalação da laje de proteção sanitária. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Instalar sistema de medição dos volumes captados e horímetro nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 4. Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de outorga. 5. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 6. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de outorga. Município: Paracatu/MG.

Retifica-se a portaria nº 00609 publicada dia 30/05/2015. Outorgada: Posto Vanete Ltda. CNPJ: 41.870.296/0001-89. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 3,5. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 07:00 horas/dia, nos meses de janeiro a novembro e 21:00 horas/dia no mês de dezembro. Condicionantes: 1. Entrar em contato com à Diretoria de Vigilância Ambiental da Superintendência de Vigilância Epidemiológica, Ambiental e Saúde do Trabalhador, situada na Cidade Administrativa - Edifício Minas – 13° Andar, ROD Prefeito Américo Gianetti, s/n°, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte, CEP 31630-900, para orientação em relação ao tratamento a ser efetuado na água do poço a ser utilizada para consumo humano. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de outorga. 2. Instalar horímetro e equipamento hidrométrico no poço e realizar leituras semanais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Ar de certificado de outorga. 3. Realizar o monitoramento do nível estático e dinâmico semanalmente armazenando os resultados na forma de planilha, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da Outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.249/2014. PRAZO: a partir da data do recebimento do AR do certificado de outorga. 4. Realizar análise da água do poço, para os seguintes parâmetros: BTEX, HPA, HTP, com periodicidade anual. Os resultados devem ser armazenados, e deverão ser apresentados ao IGAM quando da renovação ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de Outorga. Leia-se: Vazão Autorizada (m3/h): 10,0. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 02:27 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011.  PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 3. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 4. Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM n° 2.302/2015. PRAZO: a partir da data do recebimento do AR do certificado de outorga. 5. Executar laje de proteção com 01 m² de área e 0.2 m de espessura. Após a execução da laje de proteção enviar relatório fotográfico que comprove a instalação da laje de proteção sanitária. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. Município: João Pinheiro/MG.

Cancelamentos:

Mantido o indeferimento da portaria nº 02266 publicada dia 23/05/2018. Requerente: Virgílio Machado Diniz – CPF: 374.671.586-53. Motivo: Tendo em vista à Nota Orientativa GERUR/NUPRO/DPLR/IGAM n° 01/2018, os usos consuntivos passíveis de outorga de direito de uso de recursos hídricos presentes em área de conflito, reconhecida por meio de emissão da Declaração de Área de Conflito pelo IGAM, deverão ser conjuntamente outorgados em processo único de outorga coletiva. Município: Guarda-Mor – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 03322 publicada dia 01/08/2018. Requerente: Paulo Afonso Gonçalves Cruzeiro – CPF: 444.559.687-68. Motivo: Conforme a decisão que indeferiu o pedido inicial – Tendo em vista à Nota Orientativa GERUR/NUPRO/DPLR/IGAM n° 01/2018, os usos consuntivos passíveis de outorga de direito de uso de recursos hídricos presentes em área de conflito, reconhecida por meio de emissão da Declaração de Área de Conflito pelo IGAM, deverão ser conjuntamente outorgados em processo único de outorga coletiva. Município: João Pinheiro – MG.

Fica suspensa definitivamente a portaria nº 00875 publicada dia 18/07/2015. Requerente: Marcos Paulo Bortolotti – CPF: 137.874.146-30. Motivo: Por não cumprir os termos da portaria a ser renovada, n° 00875/2015. Considerando o que estabelece no art. 3º da portaria n° 00875/2015, o art. 20º, inciso I, da Lei Estadual n° 13199/1999, o art. 31º da Portaria IGAM n° 49/2010 e, considerando que a Administração pode declarar extinto o processo quando exaurida sua finalidade ou quando o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente, conforme a Lei nº 14.184/2002. Município: Bonfinópolis de Minas – MG.

Cancela-se a portaria nº 01125 publicada dia 14/03/2018, que indeferiu o processo nº 35478 de 03/10/2016. Requerente: Carem Cristina Fabris Rocha – CNPJ: 011.745.726-47. Município: Santo Hipólito – MG.

Cancela-se a pedido do Requerente o processo nº. 15623 de 03/06/2015. Requerente: COPANOR – Copasa Serviços Integrados de Saneamento do Norte e Nordeste de Minas Gerais S.A. – CNPJ: 09.104.426/0001-60 - Curso d’água: Poço Tubular – Município: Bandeira – MG.

